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Artigos referentes à Iluminação Pública e à CIP 
(contribuição social para o custeio do serviço de iluminação pública) 

 

CAPÍTULO II 
DA UNIDADE CONSUMIDORA 

Seção X 
Da Iluminação Pública 

Art. 21 

“A elaboração de projeto, a implantação, expansão, operação e manutenção das instalações de iluminação pública são de 
responsabilidade do ente municipal ou de quem tenha recebido deste a delegação para prestar tais serviços. 

§ 1°A distribuidora pode prestar os serviços descritos no caput mediante celebração de contrato específico para tal fim, ficando 
a pessoa jurídica de direito público responsável pelas despesas decorrentes. 

§2º A responsabilidade de que trata o caput inclui todos os custos referentes à ampliação de capacidade ou reforma de 
subestações, alimentadores e linhas já existentes, quando necessárias ao atendimento das instalações de iluminação pública, 
observado o disposto nos §§ 1º a 4º do art. 43.” (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 

Art. 22 

No caso de fornecimento efetuado a partir de circuito exclusivo, a distribuidora deve instalar os respectivos equipamentos de 
medição, quando houver conveniência técnica ou solicitação do Poder Público. 

Art. 23 

As reclamações formuladas pelo Poder Público com relação à iluminação pública devem ser analisadas pela agência estadual 
conveniada, ou ainda pela ANEEL, apenas no que concerne às cláusulas contidas no respectivo contrato de fornecimento 
acordado entre as partes. 

Art. 24 

Para fins de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública ou à iluminação de vias internas de condomínios, o 
tempo a ser considerado para consumo diário deve ser de 11 (onze) horas e 52 (cinqüenta e dois) minutos, ressalvado o caso de 
logradouros que necessitem de iluminação permanente, em que o tempo é de 24 (vinte e quatro) horas por dia do período de 
fornecimento. 

§ 1° O tempo a ser considerado para consumo diário pode ser diferente do estabelecido no caput, após estudo realizado pelo 
consumidor e a distribuidora junto ao Observatório Nacional, devidamente aprovado pela ANEEL. 

§ 2° A tarifa aplicável ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública é a Tarifa B4a. 

Art. 25 

Para fins de faturamento, a energia elétrica consumida pelos equipamentos auxiliares de iluminação pública deve ser calculada 
com base nas normas específicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em dados do fabricante dos 
equipamentos ou em ensaios realizados em laboratórios credenciados por órgão oficial, devendo as condições pactuadas 
constarem do contrato. 

Art. 26 

Caso sejam instalados equipamentos automáticos de controle de carga que reduzam o consumo de energia elétrica do sistema 
de iluminação pública, devidamente comprovado e reconhecido por órgão oficial e competente, a distribuidora deve proceder à 
revisão da estimativa de consumo e considerar a redução proporcionada por tais equipamentos. 

Parágrafo único. A implantação do sistema de equipamento automático de controle de carga deve ser precedida de 
apresentação de projeto técnico específico à distribuidora. 



CAPÍTULO V 
DOS CONTRATOS 

Seção III 
Da Iluminação Pública 

Art. 68 

O contrato de fornecimento para iluminação pública deve ser celebrado com os poderes públicos municipais ou distrital e 
conter, além das cláusulas constantes do Art. 63, quando pertinentes, e daquelas essenciais a todos os contratos, outras 
relacionadas a: 

I - especificação da propriedade dos ativos das instalações; 

II - forma e condições para prestação dos serviços de operação e manutenção, conforme o caso; 

III - procedimentos para alteração de carga e atualização do cadastro; 

IV - procedimentos para revisão do consumo de energia elétrica ativa, vinculado à utilização de equipamentos de controle 
automático de carga; 

V - tarifas e tributos aplicáveis; 

VI - condições de faturamento, incluindo critérios para contemplar falhas no funcionamento do sistema; 

VII - condições de faturamento das perdas referidas no Art. 94; 

VIII - condições e procedimentos para o uso de postes e da rede de distribuição; e 

IX - condições para inclusão da cobrança de contribuição social para o custeio do serviço de iluminação pública na fatura de 
energia elétrica, quando cabível, em conformidade com o estabelecido por lei municipal. 

“Parágrafo Único. Uma via do contrato deve ser devolvida ao Poder Público em até 30 (trinta) dias após o seu recebimento, com 
as respectivas assinaturas e rubricas.” 

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010) 

Art. 69 

“A distribuidora deve informar ao Poder Público Municipal ou Distrital, quando pertinente, sobre a necessidade de celebração 
de Acordo Operativo para disciplinar as condições de acesso ao sistema elétrico de distribuição pelo responsável pela realização 
de serviços de operação e manutenção das instalações de iluminação pública, segundo as normas e padrões vigentes.” (Redação 
dada pela Resolução No rmativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010) 

CAPÍTULO IX 
DA FATURA 

Seção I 
Das Informações Constantes na Fatura 

Art. 119 

A fatura de energia elétrica deve conter: 

I - obrigatoriamente: 

a) nome do consumidor; 

“b) número de inscrição no CNPJ, CPF ou RANI;” (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 

c) código de identificação da unidade consumidora; 

“ d) classe e subclasse da unidade consumidora;” (Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 

e) endereço da unidade consumidora; 



f) números de identificação dos medidores de energia elétrica ativa e reativa e respectivas constantes de multiplicação da 
medição; 

g) datas e registros das leituras anterior e atual dos medidores, e a data prevista para a próxima leitura; 

h) data de apresentação e de vencimento; 

“i) grandezas e respectivos valores relativos aos produtos e serviços prestados, discriminando as tarifas aplicadas e os valores 
referentes à TUSD e à TE, em conformidade com as Resoluções Homologatórias de cada distribuidora publicadas pela ANEEL;” 
(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 

j) valor total a pagar; 

k) aviso de que informações sobre as condições gerais de fornecimento, tarifas, produtos, serviços prestados e tributos se 
encontram à disposição dos consumidores, para consulta, nos postos de atendimento da distribuidora e na página da internet, 
quando houver; 

l) valores correspondentes à energia, ao serviço de distribuição, à transmissão, aos encargos setoriais, e aos tributos, conforme 
regulamentação específica, aos consumidores do grupo B e aos consumidores do grupo A optantes pelas tarifas do grupo B; 

m) número de telefone da central de teleatendimento, da ouvidoria, quando houver, e outros meios de acesso à distribuidora 
para solicitações ou reclamações, em destaque; 

n) número de telefone da central de teleatendimento da agência estadual conveniada, quando houver; e 

o) número da central de teleatendimento da ANEEL. 

II - quando pertinente: 

a) multa por atraso de pagamento e outros acréscimos moratórios individualmente discriminados; 

“b) valor monetário equivalente ao desconto recebido;” 

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010) 

c) data e hora da ultrapassagem de demanda, quando viável tecnicamente; 

“d) indicação de cada fatura vencida e não paga, a ser incluída até o segundo ciclo de faturamento subseqüente, enquanto 
permanecer o inadimplemento, informando o mês e o correspondente valor das 6 (seis) faturas mais antigas, no mínimo; 

e) indicação de faturamento realizado nos termos dos arts. 85, 86,87, 90, 111, 113 e 115, e o motivo da não realização da 
leitura;” 

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 

f) percentual do reajuste tarifário, o número da Resolução que o autorizou e a data de início de sua vigência, na primeira fatura 
que incidir os efeitos da Resolução Homologatória da revisão ou reajuste tarifário; 

“g) declaração de quitação anual de débitos, nos termos do art. 125; e 

h) valor da Contribuição para custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP); e 

i) valor, número da parcela e número total de parcelas nos termos dos arts. 113, 115 e 118;” 

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 

CAPÍTULO X 
DO INADIMPLEMENTO 

Seção I 
Dos Acréscimos Moratórios 

Art. 126 

Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica ou Fatura emitida pela distribuidora, sem prejuízo 
da legislação vigente, faculta-se a cobrança de multa, atualização monetária com base na variação do IGP-M e juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês calculados pro rata die. 



§ 1° Para a cobrança de multa, deve-se observar o valor máximo de 2% (dois por cento). 

§ 2° A multa e os juros de mora incidem sobre o valor total da Fatura, excetuando-se: 

I - a Contribuição de Iluminação Pública – CIP, a qual se sujeita às multas, atualizações e juros de mora estabelecidos na 
legislação específica; 

II – os valores relativos às contribuições ou doações de interesse social; e 

III - as multas e juros de períodos anteriores. 

§ 3° Havendo disposições contratuais pactuadas entre a distribuidora e consumidor, estabelecendo condições diferenciadas, 
prevalece o pactuado, limitado aos percentuais estabelecidos neste artigo. 

Disposições Gerais 

Art. 218 

“A distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço – AIS à pessoa 
jurídica de direito público competente. 

§ 1° A transferência à pessoa jurídica de direito público competente deve ser realizada sem ônus, observados os procedimentos 
técnicos e contábeis para a transferência estabelecidos em resolução específica. 

§ 2° Até que as instalações de iluminação pública sejam transferidas, devem ser observadas as seguintes condições: 

I - o ponto de entrega se situará no bulbo da lâmpada; 

II – a distribuidora é responsável apenas pela execução e custeio dos serviços de operação e manutenção; e 

III - a tarifa aplicável ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública é a tarifa B4b. 

§ 3° A distribuidora deve atender às solicitações da pessoa jurídica de direito público competente quanto ao estabelecimento de 
cronograma para transferência dos ativos, desde que observado o prazo limite de 31 e janeiro de 2014. 

§ 4° Salvo hipótese prevista no § 3°, a distribuidora deve observar os seguintes prazos máximos: 

I – até 14 de março de 2011: elaboração de plano de repasse às pessoas jurídicas de direito público competente dos ativos 
referidos no caput e das minutas dos aditivos aos respectivos contratos de fornecimento de energia elétrica em vigor; 

II – até 1º de julho de 2012: encaminhamento da proposta da distribuidora à pessoa jurídica de direito público competente, com 
as respectivas minutas dos termos contratuais a serem firmados e com relatório detalhando o AIS, por município, e 
apresentando, se for o caso, o relatório que demonstre e comprove a constituição desses ativos com os Recursos Vinculados à 
Obrigações Vinculadas ao Serviço Público (Obrigações Especiais); 

III – até 1º de março de 2013: encaminhamento à ANEEL do relatório conclusivo do resultado das negociações, por município, e 
o seu cronograma de implementação; 

IV – até 30 de setembro de 2013: encaminhamento à ANEEL do relatório de acompanhamento da transferência de ativos, objeto 
das negociações, por município; 

V – até 31 de janeiro de 2014: conclusão da transferência dos ativos; e 

VI – até 1º de março de 2014: encaminhamento à ANEEL do relatório final da transferência de ativos, por município. 

§ 5° A partir da transferência dos ativos ou do vencimento do prazo definido no inciso V do § 4°, em cada município, aplica-se 
integralmente disposto na Seção X do Capítulo II, não ensejando quaisquer pleitos compensatórios relacionados ao equilíbrio 
econômico-financeiro, sem prejuízo das sanções cabíveis caso a transferência não tenha se realizado por motivos de 
responsabilidade da distribuidora.” 

(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 479, de 03.04.2012) 


